
 

   
 

   

 

LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das 

legislações. 

 

Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022 - Regulamenta o 

disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 

as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 

contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

5008182-68.2022.8.19.0500  

Rel. Des. Gilmar Augusto Teixeira   

j. 19.10.2022 e p. 21.10.2022   

  

Agravo em execução penal interposto pela defesa contra o deciso do juízo da vez, que suspendeu o livramento 

condicional em razão da prática de novo delito no curso do período de provas, mas empós o seu exaurimento. 
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Procede o intento defensivo. Ao agravante foi concedido o Livramento Condicional no dia 26/07/2021, com 

término previsto para 24/11/2021, referente à CES nº 0274971-66.2020.8.19.0001. Em 06/12/2021, portanto, 

depois de exaurido o período de provas, o juiz da VEP suspendeu o benefício, em razão da prática de novo delito, 

tombado sob o n° 0192575-95.2021.8.19.0001, praticado no curso do período de prova do aludido benefício. Ao 

contrário do que ocorre com a Suspensão Condicional do Processo, em que o Superior Tribunal de Justiça firmou 

o entendimento, em sede de recurso repetitivo, no sentido de que "se descumpridas as condições impostas 

durante o período de prova da suspensão condicional do processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se 

já ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência" (REsp 1498034/RS, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 25/11/2015, DJe 02/12/2015), a situação é diversa 

quando falamos em Livramento Condicional, pois neste caso "A ausência de suspensão ou revogação do 

livramento condicional antes do término do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral 

cumprimento da pena." (Súmula 617, Terceira Seção, DJe de 1º/10/2018). Assim, tendo em vista que a decisão 

agravada se confronta com verbete sumular do Superior Tribunal de Justiça, deve ela ser reformada, devendo 

ser declarada extinta a punibilidade do recorrente com relação à CES nº 0274971-66.2020.8.19.0001, diante do 

integral cumprimento da pena, nos termos do art. 90 do CP e súmula 617, do STJ. Recurso conhecido e provido, 

nos termos do voto do relator.  

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça decreta falência do Bar Luiz, no Centro do Rio  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo invalida dispositivos das Constituições do Acre e de Roraima sobre atividade 

nuclear 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário declarou inconstitucionais dispositivos das Constituições dos Estados do 

Acre e de Roraima que restringiam atividades nucleares em seus territórios. O entendimento do STF é de que 
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somente a União tem competência privativa para legislar sobre atividades nucleares de qualquer natureza, 

transporte e utilização de materiais radioativos e localização de usinas nucleares. As Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6904 e 6907, relatadas pelo ministro Gilmar Mendes, foram julgadas na sessão virtual 

finalizada em 21/10. 

 

No caso do Acre (ADI 6904), a Constituição estadual condicionava o licenciamento para “a execução de 

programas e projetos, produção ou uso de substância química ou fontes energéticas que constituam ameaça 

potencial aos ecossistemas naturais e à saúde humana” à autorização da Assembleia Legislativa. Também exigia 

edição de lei específica para definir critérios de instalação de equipamentos nucleares destinados às atividades 

de pesquisas ou terapêutica. 

 

Já em Roraima (ADI 6907), a Constituição impedia a utilização do território estadual como depositário de lixo 

radioativo, atômico, rejeitos industriais tóxicos ou corrosivos. Impedia, ainda, a instalação de indústrias de 

enriquecimento de minerais radioativos para geração de energia nuclear. 

 

As ações foram movidas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Protagonismo 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que uma leitura sistemática da Constituição demonstra a 

preocupação em dar ao Congresso Nacional o protagonismo na definição das políticas públicas referentes à 

matéria. Desde então, ficou definido que toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para 

fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso. Antes de 1988, a construção e a operação de usinas 

nucleoelétricas podiam ser autorizadas por decreto. 

 

Tratados internacionais 

 

Segundo o relator, razões de natureza local, como a defesa do meio ambiente e da saúde, devem ser 

consideradas pelas políticas públicas de regulação de atividades nucleares, mas devem ser analisadas pela 

União. Ainda assim, eventual iniciativa legislativa do estado em razão de circunstância regional peculiar que a 

justifique, dependeria de prévia delegação do Congresso Nacional, porque o Brasil assumiu obrigações 

relevantes acerca da matéria, como o Protocolo da Convenção de Segurança Nuclear de Viena e o Tratado sobre 

a Não Proliferação de Armas Nucleares. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF mantém com a União valores decorrentes de crimes de lavagem de dinheiro 

processados no DF 
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Por maioria, o Plenário manteve a previsão da União como beneficiária da perda de bens, valores e ativos 

decorrentes de crimes de lavagem de dinheiro ou das infrações penais antecedentes processados na Justiça do 

Distrito Federal. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 21/10, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7171. 

 

Na ação, o governador do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, alegava que as regras inseridas na Lei de Lavagem 

de Dinheiro (Lei 9.613/1998) pela Lei 12.683/2012 deixavam o Distrito Federal de fora dos beneficiários pelo 

processo de incorporação de ativos que sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes de ocultação de bens, 

direitos e valores nela tipificados. A norma prevê que a perda de direitos ou valores será em favor da União ou 

dos estados, a depender da competência do órgão julgador. 

 

Peculiaridades 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Alexandre de Moraes, destacou que, segundo a 

Constituição Federal (artigo 21, incisos XIII e XIV), compete à União organizar e manter o Poder Judiciário, o 

Ministério Público e os órgãos de segurança pública do Distrito Federal. Além disso, o Fundo Constitucional do 

Distrito Federal (FCDF), com recursos da União, destina verbas para a manutenção das polícias civil e militar e 

do corpo de bombeiros militar distritais. 

 

Para o relator, em razão dessas peculiaridades, o DF, sem deixar de ter autonomia política, assume uma 

característica singular, que conjuga competências e responsabilidades regionais e locais, além de sediar a capital 

federal. Tendo em vista que compete à União organizar e manter essas estruturas estatais, destinar as receitas 

provenientes de processos que tramitaram perante o Judiciário do DF ao patrimônio da União está plenamente 

justificado e coerente com o modelo constitucional de autogoverno e de auto-organização do Distrito Federal.   

 

Direito penal 

 

O ministro Alexandre ressaltou, ainda, que a competência para legislar sobre direito penal e processual penal é 

da União, e isso envolve a destinação desses bens, direitos e valores. Ao estabelecer que o destino será a União 

e os estados, a depender da natureza do órgão jurisdicional em que tramitou a ação penal, ela agiu nos limites 

de sua discricionariedade. 

 

Seguiram esse entendimento os ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Edson Fachin e 

as ministras Rosa Weber (presidente do STF) e Cármen Lúcia. 

 

Divergência 

 

O ministro André Mendonça abriu divergência e votou pela parcial procedência do pedido, de forma a vincular as 

receitas em decorrência do processamento de crimes da Lei 9.613/1998 ao Fundo Constitucional do Distrito 



 

   
 

Federal (FCDF), para serem utilizadas pelos órgãos distritais encarregados da prevenção, do combate, da ação 

penal e do julgamento dos delitos em questão. 

 

A seu ver, merecem tratamentos distintos os crimes processados e julgados na Justiça Comum Federal 

(investigados, em regra, pela Polícia Federal) e os crimes atinentes à Justiça Comum Distrital, em que a 

investigação recebe auxílio das forças de segurança do DF. 

 

Acompanharam essa corrente, vencida no julgamento, os ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Nunes 

Marques. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Gilmar Mendes dá três dias para que PGR se manifeste sobre pedidos de inquérito contra 

Carla Zambelli 

 

O ministro é relator de duas notícias-crime contra a deputada que, ontem, perseguiu, com arma em punho, um homem 

pelas ruas de SP. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

22ª Semana Justiça pela Paz em Casa reforça compromisso no combate à violência 

doméstica 

 

Corregedoria Nacional determina suspensão de contas em redes sociais por manifestações 

políticas 

 

Cursos on-line do CNJ abordam nova Lei de Licitações 

 

Fonte: CNJ 
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